
NÍVEL SUPERIOR

FISCAL DE
TRIBUTOS

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

01 - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) Este caderno, com 50 (cinqüenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, assim distribuídas:

b) Um CARTÃO DE RESPOSTAS destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas.

02 - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem
no CARTÃO DE RESPOSTAS. Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do CARTÃO DE RESPOSTAS, com caneta
esferográfica de tinta na cor AZUL ou PRETA.

04 - No CARTÃO DE RESPOSTAS, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra e preenchendo todo
o espaço interno dos quadrados, com caneta esferográfica de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa.
A  LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras; portanto, preencha os campos de marcação completamente, sem
deixar claros.

Exemplo:

05 - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 (cinco) alternativas classificadas com as letras (A), (B),
(C), (D) e (E); só uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA. A
marcação em mais de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

06 - SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que:

a) Utilizar, durante a realização das provas, telefone celular, bip, walkman, receptor/transmissor, gravador, agenda
telefônica, notebook, calculadora, palmtop, relógio digital com receptor ou qualquer outro meio de comunicação

b) Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o CARTÃO DE RESPOSTAS.

Obs.: Por motivo de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora a partir do início da prova e
somente poderá levar o Caderno de Questões faltanto UMA HORA PARA O TÉRMINO DAS PROVAS.

07 - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO DE RESPOSTAS. Os rascunhos e as marcações
assinaladas no Caderno de Prova NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

Realização:

Data: 30/09/2007

Duração: 3 horas

Turno: Tarde

 A B  E D 
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PORTUGUÊS

LEIA O TEXTO ABAIXO E RESPONDA ÀS QUESTÕES DE Nº 01 A 07.

LER O MUNDO
(Affonso Romano de Sant’Anna)

Tudo é leitura. Tudo é decifração. Ou não. Depende de quem lê. [...]
Tudo é leitura. Tudo é decifração. Ou não.  Ou não, porque nem sempre deciframos os sinais à nossa

frente.  Ainda agora os jornais estão repetindo, a propósito das recentes eleições, “que é preciso entender o
recado das urnas”.  Ou seja: as urnas falam, emitem mensagens. O sambista dizia que “as rosas  não falam, as
rosas apenas exalam o perfume que roubam de ti”. Perfumes falam. E as urnas exalaram um cheiro estranho. O
presidente diz que seu partido precisa tomar banho de “cheiro de povo”. E enquanto repousava nesses feriados e
tomava banho em nossas águas, ele tirou várias fotos com cheiro de povo.

Paixão de ler. Ler a paixão. Como ler a paixão se a paíxão é quem nos lê? Sim, a paixão é quando
nossos inconscientes pergaminhos sofrem um desletrado terremoto. Na paixão somos lidos à nossa revelia.

O corpo é um texto. Há que saber interpretá-lo. Alguns corpos, no entanto, vêm em forma de hieróglifos,
dificílimos. Ou, a incompetência é nossa, iletrados diante dele? Quantas são as letras do alfabeto do corpo
amado? Como soletrá-lo? Como sabê-lo na ponta da língua? Tem 24 letras? Quantas letras estranhas, estrangei-
ras nesse corpo? Como achar o ponto G na cartilha de um corpo? Quantas novas letras podem ser incorporadas
nesta interminável e amorosa alfabetização? Movido pelo amor, pela paixão pode o corpo falar idiomas que antes
desconhecia. 

O médico até que se parece com o amante. Ele também lê o corpo. Vem daí a semiologia. Ciência da
leitura dos sinais. Dos sintomas. Daí partiu Freud, para ler o interior, o invisível texto estampado no inconsciente.
Então, os lacanianos todos se deliciaram jogando com as letras – a letra do corpo, o corpo da letra. 

Portanto, não é só quem lê um livro, que lê.

Um paisagista lê a vida de maneira florida e sombreada. Fazer um jardim é reler o mundo, reordenar o
texto natural. A paisagem pode ter sotaque. Por isto se fala de um jardim italiano, de um jardim francês, de um
jardim inglês. E quando os jardineiros barrocos instalavam assombrosas grutas e jorros d’água entre seus cantei-
ros estavam saudando as elipses do mistério nos extremos que são a pedra e a água, o movimento e a eternida-
de.

O urbanista e o arquiteto igualmente escrevem, melhor dito, inscrevem, um texto na prancheta da
realidade. Traçados de avenidas podem ser absolutistas, militaristas, e o risco das ruas pode ser democrático
dando expressividade às comunidades.

Tudo é texto. Tudo é narração.
Um desfile de carnaval, por exemplo. Por isto se fala de “samba enredo”. Enredo além da história pátria

referida. A disposição das alas, as fantasias, a bateria, a comissão de frente são formas narrativas.
Uma partida de futebol é uma forma narrativa. Saber ler uma partida - este o mérito do locutor esportivo, na
verdade, um leitor esportivo. Ele, como o técnico, vê coisas no texto em jogo, que só depois de lidas por ele, por
nós são percebidas. Ler, então, é um jogo. Uma disputa, uma conquista de significados entre o texto e o leitor.
[...] Estamos com vários problemas de leitura hoje. Construímos sofisticadíssimos aparelhos que sabem ler. Eles
nos lêem. Nos lêem melhor que nós mesmos. E mais: nós é que não os sabemos ler. Isto se dá não apenas com
os objetos eletrônicos em casa ou com os aparelhos capazes de dizer há quantos milhões de anos viveu certa
bactéria. Situação paradoxal: não sabemos ler os aparelhos que nos lêem. Analfabetismo tecnológico.
A gente vive falando mal do analfabeto. Mas o analfabeto também lê o mundo. Às vezes, sabiamente. Em nossa
arrogância o desclassificamos. Mas Levi-Strauss ousou dizer que algumas sociedades iletradas eram ética e
esteticamente muito sofisticadas. E penso que analfabeto é apenas aquele que a sociedade letrada refugou. De
resto, hoje na sociedade eletrônica, quem não é de algum modo analfabeto? Vi na fazenda de um amigo apare-
lhos eletrônicos, que ao tirarem leite da vaca, são capazes de ler tudo sobre a qualidade do leite, da vaca, e até
o pensamento de quem está assistindo a cena. Aparelhos sofisticadíssimos lêem o mundo e nos dão recados. A
camada de ozônio está berrando um S.O.S , mas os chefes de governo, acovardados, tapam (economicamente)
o ouvido. A natureza está dizendo que a água além de infecta, está acabando. Lemos a notícia e postergamos a
tragédia para nossos netos. 

É preciso ler, interpretar e fazer alguma coisa com a interpretação. Feiticeiros e profetas liam    mensa-
gens nas vísceras dos animais sacrificados e paredes dos palácios. Cartomantes lêem no baralho, copo d’água,
búzios. Tudo é leitura. Tudo é decifração. Ler é uma forma de escrever com mão alheia. Minha vida daria um
romance? Daria, se bem contado. Mas bem escrevê-lo são artes da narração. Mas só escreve bem, quem ao
escrever sobre si mesmo, lê o mundo também.
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01. No estabelecimento da coesão textual, os pronomes
podem estabelecer referência a elemento anteriormente ex-
presso no texto. A relação entre o pronome e o termo que
ele retoma está correta em:

A) “O médico até que se parece com o amante. Ele tam-
bém lê o corpo.”  => amante

B) “ Enquanto repousava nesses feriados e tomava banho
em nossas águas, ele tirou várias fotos...” =>  povo

C) “ Saber ler uma partida – este o mérito do locutor espor-
tivo, na verdade, um leitor esportivo.” => jogo

D) “Ele, como técnico, vê coisas no texto em jogo, que só
depois de lidas por ele por nós são percebidas.” => locutor
esportivo

E) “ Eles nos lêem. Nos lêem melhor que nós mesmos. E
mais: nós é que não os sabemos ler.” => problemas

02. Constata-se o emprego de uma estrutura sintática ca-
racterística da linguagem coloquial em:

A) “Nos lêem melhor que nós mesmos.”
B) ” Perfumes falam.”
C) “O corpo é um texto.”
D) “Um paisagista lê a vida de maneira florida e sombreada.”
E) “A paisagem pode ter sotaque.”

03. No texto “Ler o mundo”, o termo “narração” assume o
sentido de:

A) decifração de textos escritos em português
B) leitura de textos técnicos por especialistas
C) análise literária de textos narrativos
D) comparação entre elementos de diferentes textos
E) relato de experiências de leitura do mundo

04. Em “O sambista dizia que “as rosas não falam, apenas
exalam o perfume que roubam de ti”, o enunciador do texto
utiliza o recurso da intertextualidade com a finalidade de:

A) enriquecer as citações obrigatórias num texto
B) contestar o sentido das palavras do sambista
C) reafirmar a idéia central de seu texto
D) desautorizar interpretações inadequadas do texto
E) evidenciar a contradição de idéias contidas na música

05. No período “Alguns corpos, no entanto, vêm em forma
de hieróglifos, dificílimos.”, o conectivo sublinhado apre-
senta valor semântico semelhante ao estabelecido pelo
termo assinalado em:

A) ”Portanto, não é só quem lê um livro que lê.”
B) “ Mas o analfabeto também lê o mundo.”
C) “Tudo é leitura. Tudo é decifração. Ou não.”
D) “Perfumes falam. E as urnas exalaram um cheiro estranho.”
E) “Ler é sempre bom, porque alimenta o espírito.”

06. Quanto ao modo de organização do discurso, conside-
ra-se “Ler o mundo” um texto predominantemente
dissertativo-argumentativo porque:

A) manifesta explicitamente pontos-de-vista do enunciador
do texto a respeito de um tema, a fim de influenciar a opi-
nião do leitor

B) expõe, explana, explica e interpreta dados gerais a res-
peito de um tema polêmico, com o objetivo de informar o
leitor

C) descreve uma série de aspectos concretos necessári-
os à abordagem de um tema, de modo objetivo e claro

D) relata situações envolvendo personagens conhecidos,
num espaço concreto e num tempo definido, formando um
enredo

E) comprova  conceitos e dados objetivos sobre a realida-
de, por meio de comparações

07.  Há conotação em:

A) Estamos com vários problemas de leitura hoje.
B) O médico até que se parece com o amante.
C) Aparentemente ler jornal é coisa simples.
D) Perfumes falam.
E) A gente vive falando mal do analfabeto.

LEIA O TEXTO ABAIXO E RESPONDA ÀS QUESTÕES DE Nº 08 A10.
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08. O quarto quadrinho do texto confirma a idéia contida
no texto verbal, localizado à direita da tira, pelo emprego
do seguinte recurso:

A) vocábulo expressivo
B) aliteração
C) onomatopéia
D) língua universal
E) cacófato

09. A tira de Pepê e Jotabê alerta o leitor para:

A) o benefício social dos projetos de conservação ambien-
tal

B) o comodismo de alguns cidadãos diante das questões
ecológicas

C) a força transformadora da mobilização popular pró-eco-
logia

D) a necessidade de mais informação sobre o efeito estufa

E) a universalidade dos efeitos danosos dos problemas
ambientais

10. Em “Prevê-se que a linguagem do futuro será caracte-
rizada por vocábulos breves, simples e concisos, comuns
a todas as línguas...”, substituindo-se pela expressão en-
tre parênteses o termo sublinhado, mantém-se o sentido
da frase somente em:

A) “Prevê-se que a linguagem do futuro será caracterizada
por vocábulos breves, simples e (técnicos), comuns a to-
das as línguas...”

B) “Prevê-se que a linguagem do futuro será caracterizada
por vocábulos breves, simples e (desconhecidos), comuns
a todas as línguas...”

C) “Prevê-se que a linguagem do futuro será caracterizada
por vocábulos breves, simples e (literários), comuns a to-
das as línguas...”

D) “Prevê-se que a linguagem do futuro será caracterizada
por vocábulos breves, simples e (resumidos), comuns a
todas as línguas...”

E) “Prevê-se que a linguagem do futuro será caracterizada
por vocábulos breves, simples e (poderosos), comuns a
todas as línguas...”,
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CONSIDERE A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RESENDE E RES-
PONDA ÀS QUESTÕES DE Nº 11 A 14.

11. De acordo com o Artigo 179, é finalidade da Educação,
dentre outras:

A) o preparo do indivíduo para o domínio de conhecimen-
tos que o tornem competitivo no mercado de trabalho

B) o desenvolvimento integral da personalidade humana e
a sua participação na obra do bem comum

C) a ampla formação cultural, artística, cívica, moral e reli-
giosa de crianças e adolescentes

D) a orientação para a formação acadêmica, segundo as
aptidões físicas e intelectuais do educando

E) o controle da veiculação de pensamento que expresse
convicção filosófica ou política

12. Segundo o Artigo 109, na prestação de serviços públi-
cos sob regime de concessão ou permissão, será asse-
gurada a:

A) autonomia das empresas concessionárias
B) gratuidade aos maiores de sessenta e oito anos
C) realização de licitação
D) subordinação às leis do mercado
E) renovação automática da permissão

13. De acordo com o Artigo 42, constitui competência ex-
clusiva da Câmara Municipal, dentre outras:

A) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis

B) declarar o estado de calamidade pública

C) nomear e exonerar os Secretários Municipais

D) fixar a remuneração dos Vereadores, do Prefeito e do
Vice-Prefeito

E) dispor sobre a organização e o funcionamento da Admi-
nistração Municipal

14. De acordo com o Artigo 145, o Sistema Único de Saú-
de, no âmbito municipal, observará, dentre outros, o se-
guinte princípio:

A) controle da fertilidade e do exercício da procriação me-
diante métodos que assegurem a saúde do usuário

B) centralização político-administrativa das ações e servi-
ços municipais de assistência à saúde

C) manutenção de sigilo total quanto à saúde do usuário e
aos procedimentos e métodos de tratamento utilizados

D) utilização de critérios sociopolíticos para o estabeleci-
mento de prioridades e alocação de recursos

E) participação da comunidade na formulação, fiscaliza-
ção e acompanhamento das ações de saúde

CONSIDERE O ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍ-
PIO DE RESENDE E RESPONDA ÀS QUESTÕES DE Nº 15 A 17.

15. O município, dentro de suas possibilidades, prestará
assistência ao servidor e à sua família. De acordo com o
artigo 132, a assistência abrangerá, dentre outros, o se-
guinte benefício:

A) assistência jurídica
B) financiamento para aquisição de bens primários
C) assistência psicológica
D) cursos de pós-graduação
E) serviço de transporte especial

16. De acordo com os Artigos 206 e 215, será aplicada
“advertência por escrito” ao servidor público que:

A) revelar segredo que resulte em prejuízo à administra-
ção pública

B) aplicar irregularmente dinheiros públicos

C) opuser resistência injustificada ao andamento de docu-
mento ou processo

D) utilizar pessoal ou recursos materiais de serviço públi-
co em atividades particulares

E) acumular, ilegalmente, cargos, empregos ou funções
públicos

17. De acordo com o Artigo 106, serão concedidos ao ser-
vidor genitor, a partir do nascimento do filho:

A) trinta dias de licença consecutivos
B) dez dias de licença consecutivos
C) sete dias de licença consecutivos
D) cinco dias de licença consecutivos
E) quinze dias de licença consecutivos

18. Durante algumas décadas, o café constituiu a grande
riqueza de Resende. Dentre as causas do declínio do ci-
clo do café, que atingiu seu ponto crítico a partir de 1870,
é correto citar:

A) o aumento do cultivo da soja
B) as recorrentes enchentes do rio Paraíba
C) o desenvolvimento industrial da região
D) o crescimento do êxodo rural
E) a proibição do tráfico de escravos

19. São características dos primeiros habitantes de Resende,
dentre outras:

A) a adoção do casamento monogâmico e a prática da dança
B) o nomadismo e a prática da agricultura primária
C) a crença na mortalidade da alma e a prática da caça
D) o sedentarismo e a prática da pesca
E) a submissão permanente a um chefe e a prática da
antropofagia

20.  Preservando suas características arquitetônicas origi-
nais, o Paço Municipal abriga atualmente:

A) a Fundação Casa da Cultura Macedo Miranda
B) o Tribunal de Justiça
C) a Câmara de Vereadores
D) o Teatro Alfredo de Miranda Neto
E) a Cadeia Pública
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21. A forma de provimento que, expressando o controle de
legalidade realizado pela Administração Pública, confirma
ou ratifica um ato administrativo é denominada:

A) permissão
B) visto
C) convênio
D) resolução
E) autorização

22. A alternativa que apresenta, respectivamente, um atri-
buto, uma espécie e uma forma de extinção do ato admi-
nistrativo é:

A) auto-executoriedade, competência e anulação
B) motivação, portaria e revogação
C) imperatividade, licença e caducidade
D) presunção de legalidade, cassação e coercibilidade
E) circular, finalidade e invalidação

23. O regime jurídico atual do sistema de execução de
serviço público por permissão permite afirmar que, nessa
modalidade de serviço:

A) a delegação se aperfeiçoa através de contrato de adesão
B) a outorga independe de procedimento de licitação
C) não se aplica a extinção pela via de encampação
D) só pode haver outorga em favor de pessoa jurídica
E) o princípio da atualidade tem aplicação mitigada

24. O instrumento que viabiliza a utilização privativa de um
bem público por um particular, guardando semelhanças
com o contrato de locação ou comodato, conforme com-
preenda ou não uma remuneração, é:

A) a cessão de uso
B) a permissão de uso
C) a concessão de uso
D) o aforamento público
E) a enfiteuse pública

25. Considerando a estrutura administrativa de um deter-
minado ente político, é correto afirmar que o órgão público
é criado através de um processo denominado:

A) desestatização
B) descentralização
C) deslegalização
D) desconcentração
E) privatização

26. O ato com conteúdo declaratório praticado no procedi-
mento de licitação, que garante aos licitantes a rigorosa
observância da ordem de classificação no certame é de-
nominado:

A) convite
B) homologação
C) habilitação
D) classificação
E) adjudicação

27. O direito que a Administração Pública tem de anular
seus próprios atos quando ilegais, ou revogá-los quando ino-
portunos ou inconvenientes, fundamenta-se no princípio da:

A) indisponibilidade
B) impessoalidade
C) moralidade
D) autotutela
E) continuidade

28. Considerando-se a possibilidade de execução de fun-
ções atípicas por parte de um poder estatal, é correto afir-
mar que:

A) a elaboração de regimento interno de um Tribunal de
Justiça é função executiva típica

B) a edição de regulamentos é manifestação da função
legislativa típica

C) o contencioso administrativo é manifestação da função
jurisdicional atípica

D) a organização dos serviços internos do Poder Legislativo
é função executiva típica

E) uma função judicial não é executada de  forma anômala
pelo Poder Executivo

29. Conforme classificação adotada pelo Código Civil vi-
gente, são consideradas pessoas jurídicas de direito pú-
blico interno:

A) as entidades autárquicas
B) as sociedades de economia mista
C) as empresas públicas
D) os serviços sociais autônomos
E) as concessionárias de serviços públicos

30. A alternativa que contém, respectivamente, um exem-
plo de indivíduo relativamente incapaz e um de absoluta-
mente incapaz é:

A) psicopatas e pródigos
B) ébrios habituais e menores de 16 anos
C) ausentes e surdos-mudos
D) toxicômanos e silvícolas
E) alcoólatras e pessoas com idade avançada

31. Em relação às fundações reguladas pelo Código Civil
Brasileiro, é correto afirmar que:

A) poderão ter fins lucrativos e explorar atividades econô-
micas

B) serão sempre fiscalizadas pelo Ministério Público Fe-
deral

C) poderão ter seus estatutos alterados mediante delibe-
ração de um terço dos dirigentes

D) dependem de lei federal autorizadora para serem cria-
das e extintas

E) são constituídas para fins religiosos, morais, culturais
e assistenciais
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32. A cláusula que, derivando exclusivamente da vontade
das partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento
futuro e incerto recebe o nome de:
A) modo
B) termo
C) encargo
D) condição
E) prazo

33. A situação que, a despeito de sua ocorrência, não
inviabiliza o aperfeiçoamento do negócio jurídico, que aca-
ba por se realizar por outro modo, recebe o nome de:

A) dolo acidental
B) coação moral
C) estado de perigo
D) lesão a terceiro
E) fraude à execução

34. De acordo com regramento adotado pelo Código Civil em
vigor, é considerado bem imóvel por determinação legal:

A) o direito pessoal de caráter patrimonial
B) o semovente que serve a uma fazenda
C) o direito à sucessão aberta
D) o direito real sobre coisa móvel
E) a benfeitoria de natureza voluptuária

35. Como formas de expressão do Poder Constituinte ori-
ginário, podem-se citar, além do método da Convenção ou
Assembléia Nacional Constituinte, os métodos:

A) da revolução e da outorga da integração constitucional
B) da revolução, da outorga e bonapartista
C) da outorga, analógico e bonapartista
D) da revolução, difuso e dedutivo
E) do  golpe e do plebiscito

36. É correto afirmar que uma Constituição pode ser:

A) flexível, quando sua modificação pode ser realizada pelo
mesmo processo legislativo exigido para as leis ordinárias

B) rígida, quando contempla apenas normas que dispo-
nham sobre a estrutura fundamental do Estado e sobre os
direitos e garantias individuais

C) o conjunto de todas as normas inseridas em seu texto,
em sentido material

D) rígida, quando contempla um núcleo de normas
insuscetível de modificação pelo Poder Constituinte derivado

E) semi-rígida, quando contempla o mesmo processo
legislativo exigido para as emendas constitucionais

37. A mutação constitucional é um fenômeno que:

A) é exercido pelo chamado poder constituinte derivado,
que é subordinado e condicionado

B) consiste em elaborar emendas à Constituição através
de um processo formal

C) é chamado também de revisão constitucional, tendo
suas raízes no constitucionalismo norte-americano

D) é próprio do sistema constitucional brasileiro, uma vez
que a nossa Constituição é rígida

E) é reservado às alterações informais feitas na substân-
cia da Constituição, sobretudo através de interpretação
judicial

38. Considere o relato abaixo.

“O Presidente da República recebe um projeto de
lei aprovado e o considera inconstitucional ou con-
trário ao interesse público, no todo ou em parte.
Veta total ou parcialmente o projeto, dentro do pra-
zo de quinze dias úteis, contados da data do rece-
bimento, e comunica ao Presidente do Senado Fe-
deral, em quarenta e oito horas, os motivos do veto.”

Agindo conforme descrito acima, o Presidente da Repúbli-
ca está:

A) exorbitando de suas atribuições constitucionais

B) exercendo o controle repressivo de constitucionalidade

C) exercendo o controle preventivo de constitucionalidade

D) exercendo a função de fiscal da lei

E) exorbitando de suas atribuições, pois o poder de veto é
exclusivo do judiciário

39.O habeas corpus, no que tange às  suas espécies,
pode ser:

A) preventivo e restrito
B) facultativo e difuso
C) direto e coletivo
D) liberatório e preventivo
E) condicional e dedutivo

40. A ação popular pode ser proposta por qualquer cidadão para:

A) garantir o aspecto processual dos prejudicados
B) defender associação da sociedade civil
C) garantir a assistência jurídica a terceiros
D) assegurar os direitos sociais relativos à liberdade
E) anular ato lesivo à moralidade administrativa

41. Dentre as contribuições citadas abaixo, aquela que
não possui natureza tributária é a:

A) contribuição de interesse das categorias profissionais
e econômicas

B) contribuição confederativa

C) contribuição previdenciária

D) contribuição de intervenção no domínio econômico

E) contribuição social do salário-educação

42. Os empréstimos compulsórios poderão ser instituídos:

A) pela União e pelos Estados, mediante lei complemen-
tar, em caso de calamidade pública, sem observância do
princípio da anterioridade

B) pelos Estados e pelos Municípios, mediante lei com-
plementar, em caso de calamidade pública, sem obser-
vância do princípio da anterioridade

C) pela União, mediante lei complementar, no caso de in-
vestimento público de caráter urgente e de relevante inte-
resse nacional, observando-se o princípio da não-surpresa

D) pela União, pelos Estados e pelos Municípios, median-
te lei complementar, em caso de calamidade pública, sem
observância do princípio da anterioridade.

E) pelos entes políticos, na aplicação dos recursos vincu-
lados à despesa que fundamentou sua instituição
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43. As normas gerais de legislação tributária, especial-

mente sobre definição de tributos e de suas espécies, bem

como, em relação aos impostos discriminados na Consti-

tuição da República Federativa do Brasil de 1988, a dos

respectivos fatos geradores, base de cálculo, contribuin-

tes, obrigação, lançamento, crédito, prescrição e deca-

dência tributários são estabelecidas através de:

A) Resolução

B) Lei delegada

C) Lei ordinária

D) Lei complementar

E) Medida provisória

44. A obrigação tributária é constituída:

A) pela adjudicação da decisão administrativa

B) pela ocorrência do fato gerador em concreto

C) pelo lançamento

D) pelo surgimento do crédito tributário

E) pela homologação de ofício

45. A aplicação de uma alíquota diferenciada em razão da

essencialidade do bem, ou seja, no IPI dos produtos e no

ICMS das mercadorias, identifica o princípio constitucio-

nal  tributário da:

A) seletividade

B) uniformidade geográfica da tributação

C) liberdade de trânsito

D) impessoalidade

E) não-surpresa

46. No Direito Tributário Brasileiro, a constituição do crédi-

to tributário ocorre com:

A) o fato gerador

B) o lançamento

C) a hipótese de incidência

D) a homologação

E) a obrigação principal

47. Dentre os tributos citados abaixo,  aqueles que podem

ser instituídos por quaisquer dos entes federativos, no

âmbito de suas respectivas atribuições, são:

A) pedágio e imposto

B) taxa e preço público

C) contribuição social e tarifa

D) empréstimo compulsório e imposto

E) taxa e contribuição de melhoria

48. Dentre os tributos citados abaixo, é de competência

do Município:

A) grandes fortunas, nos termos de lei complementar

B) transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens

ou direitos

C) operação de crédito, câmbio e seguro, ou relativa a títu-

los ou valores mobiliários

D) transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato onero-

so, de bens imóveis

E) renda e proventos de qualquer natureza

49. A competência tributária constitui o poder de:

A) instituir tributos

B) arrecadar tributos

C) fiscalizar tributos

D) executar tributos

E) lançar tributos

50. O tributo cuja obrigação tributária tem por fato gerador

uma situação independente de qualquer atividade estatal

específica, relativa à pessoa do contribuinte, é:

A) a taxa de poder de polícia

B) a taxa de fiscalização

C) o imposto

D) a contribuição de melhoria

E) a tarifa


